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ADVERTÊNCIA 

 
 

 
O Município de São João da Lagoa-MG ADVERTE a todos os Licitantes, que não 

está hesitando penalizar Empresas que descumpram o pactuado. 

 

Solicitamos que as Empresas apresentem suas Propostas e Lances de forma 

consciente, com a certeza de que poderão cumprir com a entrega do objeto da 

forma como foi pedido no Edital e dentro dos prazos, preços e padrões de 

qualidade exigidos. 

 

Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções à 

regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, 

se em total consonância com a Lei. 

 

Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e 

consciente, visando evitar problemas, tanto para a Administração Pública como para 

as Empresas Licitantes. 
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AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNCIO 

 
 

PROCESSO N° 068/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2022 
TIPO: Tipo Menor Preço Global. 
 
 

ABERTO PARA QUALQUER PORTE DE EMPRESA 
 

 
OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE 

VEÍCULO ZERO KM, TIPO PICK-UP, DESTINADO ÀS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, conforme descrição do anexo I deste Edital. 

 
 
LEGISLAÇÃO: REGIDO PELA LEI N° 10.520/2002, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06, DECRETO 
MUNICIPAL Nº 033/2020, PELA LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES e 
SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019. 
 
 

• RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 23h59min do dia 20/09/2022. 

• RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 23h59min do dia 20/09/2022. 

• RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 9:00 horas do dia 23/09/2022. 

• ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA: às 9:15 horas do dia 23/09/2022. 

• INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 9:15 horas do dia 23/09/2022 

 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para recebimento das propostas de preço e a abertura 
da sessão estarão prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 
www.licitardigital.com.br 
 
CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: à disposição dos interessados no 
Departamento de Licitações, situado na Av. Coração de Jesus, nº 1005, Centro- São João da Lagoa/ MG- 
CEP39355-000, das 08:00h às 14:00h. Pelos sites: www.saojoaodalagoa.mg.gov.br, www.licitardigital.com.br. 
Telefone: (38) 3228-8133 Esclarecimentos: email:  licita.pmsjl@yahoo.com.br. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

Processo n° 068/2022 
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 008/2022 
 
O Município de São João da Lagoa, com endereço à Av. Coração de Jesus, nº 1005, centro, São João da Lagoa, 
Minas Gerais, por meio do Setor de Licitações e Contratos, torna pública a abertura de Processo Licitatório nº 
068/2022, na Modalidade Pregão Eletrônico nº 008/2022,  do tipo menor preço por item, sob a forma de 
execução indireta, no regime de empreitada por preço global,  disputa aberta, sessão pública a ser realizada na 
Plataforma de Licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
 
Os trabalhos serão conduzidos pela Sr.(a) Betânia Saraiva Eulálio, Pregoeira oficial, designada pela Portaria n° 
002/2022, 03 de janeiro de 2022, e pela Equipe de Apoio, integrada por: Raphael Alves Queiroz e Ricardo 
Soares de Jesus, anexada aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, Lei 
Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº 033/2020 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n.° 
8.666/93 com suas sucessivas alterações posteriores e Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normas 
pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 
 
O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de São João da Lagoa, 

através do endereço eletrônico www.saojoaodalagoa.mg.gov.br, na Plataforma de Licitações Licitar Digital, 
através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e também no prédio sede da Prefeitura Municipal de 
São João da Lagoa/MG, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 
 
Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão ou 
revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, 

bem como, no site da Prefeitura Municipal: www.saojoaodalagoa.mg.gov.br.  
 
A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou não 
visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
 
1. DO OBJETO 
1.1 – Constitui objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO KM, TIPO PICK-UP, 

DESTINADO ÀS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL, conforme Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

 
1.2. A licitação será realizada em único item. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital 
e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. ÁREA SOLICITANTE 
2.1 - Secretaria de Municipal de Desenvolvimento Social. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO 
3.1.  Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que cumpram 
plenamente os requisitos de habilitação, a teor do art. 4º, VII da Lei Federal nº 10.520/02, sob pena de 
responsabilização nos termos da lei. 
3.1.1. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME), Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) ou equiparada, art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, e que não estiver sujeito a 
quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos arts. 42 a 49 da lei citada deverá apresentar declaração de sua condição de ME ou EPP ou 
equiparada, conforme modelo Anexo III. 
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3.1.2. O documento comprobatório do enquadramento do licitante como ME ou EPP deve ser apresentado 
junto à Proposta Comercial expressa, bem como a Declaração do Anexo III, os licitantes deverão comprovar sua 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte mediante a apresentação de: 
3.1.2.1. Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou 
a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa; 
3.1.2.2. Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou a 
Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, da sede da pequena 
empresa. 
 
3.1.3. O licitante que não possuir os pressupostos legais para estar enquadrado como ME ou EPP na 
data da licitação e se beneficiar do tratamento diferenciado, mesmo apresentando os documentos acima 
indicados, ficará sujeito às sanções legais, considerando que o desenquadramento é um ato declaratório da 
própria empresa, e que ele estará descumprindo regras do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, o art. 11 do 
Decreto nº 6.204/2007 e o art. 1º da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio 
nº 103/2007. 
3.2. A participação na licitação implica, automaticamente, aceitação integral dos termos deste Edital e seus 
Anexos e Leis aplicáveis. 
3.3. As empresas licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, sendo que a Prefeitura Municipal de São João da Lagoa não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
3.4. É vedada a participação de empresa: 
a) em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou 
em liquidação; 
b) declarada inidônea pela Administração Pública de qualquer esfera de Governo da Federação e, caso participe 
do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei Federal 8.666/93; 
c) suspensa de licitar junto a Prefeitura de São João da Lagoa/MG. 
d) reunida em consórcio ou coligação; 
d-1. NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência 

e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 
profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é 

conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 
e) cujos sócios, diretores, representantes ou procuradores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa 
licitante; 
f) estrangeiras que não funcionem no País; 
g) enquadrada nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 
3.5. Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.6. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá ser realizado 
em www.licitardigital.com.br.  
 
4. CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
4.1. O edital está disponível na internet, nos sites www.saojoaodalagoa.mg.gov.br e www.licitardigital.com.br.  
4.2. Os interessados em participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações de avisos e atos 
referentes ao processo nos sites 
 www.saojoaodalagoa.mg.gov.br e www.licitardigital.com.br.  
4.3. Os pedidos de esclarecimentos poderão ser encaminhados para o e-mail licita.pmsjl@yahoo.com.br, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico com 
identificação do interessado. 
4.3.1 - A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido. As respostas do(a) Pregoeiro(a) às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas 
por e-mail, ou disponibilizadas nos sites www.licitardigital.com.br, e www.saojoaodalagoa.mg.gov.br. 
4.4. Nos sistemas acima indicados, no campo próprio do processo, serão disponibilizadas informações que o(a) 
Pregoeiro(a) julgar relevantes, razão pela qual os interessados devem consultar o site com frequência.  
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4.5. Impugnações aos termos deste edital poderão ser interpostas por cidadão ou por licitante, até três dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo 

site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo à 
PREGOEIRA decidir sobre a petição no prazo de 02(dois) dias úteis. 
4.5.1. A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo representante do licitante, acompanhada de cópia do 
documento de identificação do signatário, com indicação de seu nome ou razão social, número do CPF/CNPJ, 
endereço e, no caso de licitante, comprovante do poder de representação legal (se sócio: contrato social; se 
procurador: contrato social e procuração particular, ou somente procuração pública).  
4.5.1.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar a apresentação dos originais, quando entender necessário, em original, 
em cópia autenticada por cartório competente ou pelo(a) Pregoeiro(a), ou em publicação de imprensa oficial, nos 
termos do art. 32, caput, c/c art. 38, inciso IV, ambos da Lei nº 8.666/1993.  
4.5.2. Serão consideradas intempestivas impugnações que não sejam recebidas pelo(a) Pregoeiro(a) no prazo 
estabelecido, por serem enviadas por outras formas ou para outros endereços eletrônicos, ou por outras razões. 
4.5.3. Acolhida a impugnação, caso a alteração afete a formulação das propostas, será designada nova data para a 
realização da sessão e dada a devida divulgação, nos termos da lei.  
4.5.4. A decisão do(a) Pregoeiro(a) será divulgada no site deste Município para conhecimento de todos os 
interessados 
 
5 - DO CREDENCIAMENTO 
5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da 
Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de São João da Lagoa, ao provedor 
do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido do acesso. 
5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   
5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital.  
5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 
“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 

• Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, cumpro 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior; 

• Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei no 8.666/93, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º, da CF/88; 

• Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 
do instrumento convocatório; 

• Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
CF/88; 
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• Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/COOP, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, 
cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência; 

 
5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
  
6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 

6.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua 
exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das 
obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 
6.1.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

6.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
6.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances no prazo definido pela Pregoeira, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação, podendo ser prorrogado. 
6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.8. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada exigida, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação da Pregoeira, via sistema. 
6.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
6.10. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.10.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 
nacional; 
6.10.2. Descrição detalhada do serviço cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for 
o caso; 

6.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência 
entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 
6.12. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação. 
6.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.14. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes 
Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 
6.14.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 
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6.14.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

6.14.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do Edital. 
6.15. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 
confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação, e 
somente após requisição da pregoeira. 
6.16. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a licitante 
às sanções previstas no item 21 deste Edital. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
7.1.1. valor total e unitário do item; 
7.1.2. marca/modelo do produto ofertado; 
7.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.  
7.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.  
7.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da 
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e 
cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei 
n. 8.666/93.  
7.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.  
7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  
7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  
7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  
7.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Município de São João da Lagoa e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
7.8. Não serão consideradas propostas com oferta de vantagem não prevista neste edital. 
7.9. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com a 
proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em desclassificação. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
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8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não 
apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.  
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
8.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, 
§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:  
8.26.1. prestados por empresas brasileiras; 
8.26.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.26.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os 
lances empatados. 
8.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.28.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.28.2.1. É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.29. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 
do art. 2 do Decreto Municipal n.º 033/2020. 
9.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Tabela, a 
ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme Anexo VI deste Edital. 

 
9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
 

9.3. A Proposta deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, contado da solicitação da pregoeira, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, 
e será analisada pela Pregoeira no momento da aceitação do lance vencedor. 
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9.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Proposta não caracteriza motivo 
suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 
9.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que: 
9.5.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;  
9.5.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 
9.5.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
9.5.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 
9.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
9.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados 
para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências 
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 
9.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
9.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 
9.9. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.9.1. É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
9.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se as planilhas de custo 
readequadas com o valor final ofertado, sendo exigido para o presente objeto a Proposta de Preços 
detalhada readequada ao valor final ofertado, conforme Modelo de Apresentação da Proposta de Preço, 
constante no Anexo VI deste Edital. 
9.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida. 
9.11. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Pregoeira, desde que não haja majoração do 
preço. 
9.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
9.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
9.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.14. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 
9.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
9.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
10 - DA HABILITAÇÃO  
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” 
e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 
10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
10.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação  
10.1.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
 

10.2. As licitantes deverão encaminhar os seguintes documentos: 
10.2.1. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99) Anexo IV. 
 
10.3– Habilitação Jurídica: 
10.2.1. Certidão simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual na Junta 
Comercial, no caso de firma individual.  
10.2.1.1. Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social1 em vigor (que poderá ser apresentado na forma 
consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de Sociedades 
Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição e 
posse de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o 
Estatuto. Apresentar documentação pessoal dos sócios.  
10.3.2. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;  
10.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício.  
10.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 
10.3.5. Documentação pessoal de todos os sócios. 
 
10.4 – Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 
1 NOTA EXPLICATIVA: O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, 
devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas. 
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10.4.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 
10.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação 
de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
10.4.3. – Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova 
equivalente, na forma da lei; 
10.4.4 - Prova de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
10.4.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
10.4.6 – Prova de regularidade de débitos trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho (CNDT); 
 
10.5 - Qualificação Econômica - Financeira. 
10.5.1 - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 
 

10.6 - Qualificação Técnica 
10.6.1 - Atestado (s) emitido (s) por pessoa jurídica de direito público e/ou privado, comprovando o 
desempenho pelo proponente de serviços compatíveis com o objeto desta licitação, podendo o Município abrir 
diligência para verificar a veracidade das informações. 
 
10.7 - Disposições Gerais da Habilitação 
10.7.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
10.7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  
10.7.2.1. Caso haja necessidade de comprovação por meio de documentos originais não digitais, os documentos 
serão remetidos, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por 
servidor/funcionário da Prefeitura Municipal de São João da Lagoa/MG, desde que conferidos com o original, 
ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 
10.7.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
10.7.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
10.7.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.  
10.7.5. Os documentos relacionados no Título 10 poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro 
Cadastral - CRC, da Prefeitura Municipal de São João da Lagoa, desde que expressamente indicados no referido 
cadastro e em vigor na data da realização do Pregão.  
10.7.5.1. No caso de não constar no CRC quaisquer documentos exigidos nos itens deste Título, o licitante 
deverá complementar a documentação exigida.  
10.7.5.2. Se os documentos relacionados neste Título, indicados no CRC estiverem com os prazos vencidos, 
deverão ser apresentados novos documentos, em vigor. 
10.7.6. Os documentos exigidos deverão ser apresentados com vigência plena na data fixada para sua 
apresentação. 
10.7.6.1. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, 
deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão, 
exceto atestados de capacidade técnica. 
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10.7.7. No julgamento da habilitação e das propostas, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.7.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
10.7.8.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
10.7.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
10.7.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
10.7.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
10.7.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
10.7.13. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a 
contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 
12. DOS RECURSOS 
12.1. A Pregoeira declarará o vencedor e concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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12.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.2.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.2.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam.  
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente. Nesta hipótese, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou “e-mail” de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
13.2.2. A convocação feita por “e-mail” dar-se-á de acordo com os dados contidos no cadastro do município, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. Inexistindo manifestação recursal, a Pregoeira adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a 
posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
14.2. Decididos os recursos por ventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
 
15. DOS CRITÉRIOS DE FORNECIMENTO 
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na Minuta do 
Contrato. 
 
16.– DA CONTRATAÇÃO 
16.1. O Contrato, decorrente desta licitação (Minuta do Contrato - Anexo VII), bem assim, os casos nele 
omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, 
supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos 
artigos 54 e 55, da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores. 
16.2. Depois de homologado o resultado do presente certame, o Município de São João da Lagoa-MG, dentro 
do prazo de validade da respectiva proposta, convocará o licitante vencedor para, na sede do Município e no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis assinar o respectivo Contrato, sob pena de decair do direito à contratação. 
16.3. O prazo para retirada da Nota de Empenho e assinatura do Contrato, decorrente desta licitação, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor, durante o transcurso do 
interstício inicial, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de São João da Lagoa-MG. 
16.4. Caso o licitante inicialmente convocado não retire a Nota de Empenho e nem assine o referido Contrato, o 
Município de São João da Lagoa-MG convocará o licitante imediatamente classificado, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do 
art. 4º, inciso XXIII, combinado com os incisos XVI e XVII, da Lei nº10/520/02. 
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16.5. A convocação referida no subitem 16.2, deste Edital, dar-se-á por meio de expediente emitido pelo 
Município de São João da Lagoa-MG que, devidamente acompanhado de cópia da respectiva Nota de Empenho, 
será remetido ao licitante vencedor do certame, através de e-mail e/ou do número de fax indicados na respectiva 
proposta de preços. 
16.6. Na hipótese de convocação da segunda colocada o procedimento a ser adotado pelo Município de São 
João da Lagoa-MG será o mesmo estabelecido no subitem anterior. 
16.7. Os relatórios de transmissão de fax emitido pelo aparelho do Município de São João da Lagoa-MG e/ou de 
emissão de e- mails, servirão, para todos os efeitos legais, como meio irrefutável de prova para contagem de 
prazo, não podendo o licitante, regularmente convocado, alegar, depois, que não tomou conhecimento da 
referida convocação. 
16.8. O licitante convocado para retirar a Nota de Empenho e assinar o respectivo Contrato deverá apresentar, 
no ato da assinatura, os documentos exigidos na habilitação do presente Certame, que já estejam vencidos, 
conforme relacionados no subitem 11.3, deste Edital. 
16.9. As disposições deste Edital e a proposta do licitante vencedor integram o Contrato, guardando 
conformidade com a legislação aplicável à espécie. 
16.10. Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias da data da apresentação da proposta, sem que haja convocação 
para a contratação, ficamos licitantes desobrigados dos compromissos assumidos. 
 
17. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
17.1. A vigência do Contrato, decorrente deste Termo e da licitação, será até 31/12/2022, contados a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) 
meses, conforme o disposto no art.57, da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores. 
 
18. FISCALIZAÇÃO  
18.1 O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar os objetos desta licitação será a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, observado o artigo 67, da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1 - A despesa decorrente da prestação de serviços, objeto do presente certame, está vinculada aos elementos 
abaixo classificados: 
06.02.02.08.244.0005.3024.44905200   FONTE 129  FICHA 432 
 
20. DA FORMA DE PAGAMENTO 
20.1 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, através da Tesouraria, em até 30 (trinta) dias após a entrega 
da Nota Fiscal de prestação dos serviços, de acordo com a quantidade entregue/executada. 
20.2 - O pagamento mensal corresponderá ao percentual da taxa de administração ofertado pela 
CONTRATADA e incidirá sobre o valor mensal do faturamento, conforme especificado na Proposta Comercial 
apresentada no Pregão Eletrônico. 
20.3 - O valor mensal do faturamento corresponderá aos preços à vista dos produtos e/ou da prestação de 
serviços nas lojas, estabelecimentos, postos e oficinas credenciadas, na data em que ocorreu cada venda ou 
prestação de serviço, em conformidade com documento comprobatório (nota fiscal e/ou cupom fiscal, ou outro 
similar) a ser emitido no momento da venda e/ou da manutenção do veículo, motocicleta ou máquinas, bem 
como o relatório apresentado pela CONTRATADA. 
20.4 - As lojas, postos, estabelecimentos e oficinas entre outros que fizerem parte da rede credenciada deverão 
ser pagas pela CONTRATADA, inexistindo qualquer relação financeira entre o estabelecimento que integrar a 
rede credenciada e o Município de São João da Lagoa/MG. 
20.5 - Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva venda/aquisição e/ou 
prestação dos serviços nas condições especificadas no Contrato, que será comprovada por meio do relatório de 
vendas/aquisição e serviços a ser expedido pelo responsável da fiscalização acompanhado da respectiva OF – 
Ordem de Fornecimento, Nota Fiscal e documentos comprobatórios da despesa. 
20.5.1. Os valores dos serviços e bens a serem fornecidos pelas empresas credenciadas da CONTRATADA, não 
poderão estar acima dos valores praticados no mercado, devendo o(s) Gerenciador(es) de Contrato(s) 
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realizar(em) periodicamente, pesquisa de preços de mercado para verificar se os preços cobrados estão dentro 
dos valores praticados no mercado. 
20.5.2. Havendo cobrança por parte da CONTRATADA de taxa para credenciamento de lojas e oficinas, não 
será permitido repassar este percentual sobre peças e serviços a serem fornecidos à CONTRATANTE.  
20.6 - A CONTRATADA deverá manter atualizado, durante toda a vigência do Contrato, a vigência dos 
documentos de habilitação, em especial os de regularidade fiscal, trabalhista, falência e concordata, 
encaminhando cópia destes documentos em anexo à nota fiscal eletrônica, para fins agilidade na liberação dos 
pagamentos. 
20.7. A CONTRATADA deverá apresentar à Secretaria Municipal de Desenvolvimento, até o 5º (quinto) dia útil 
do mês subsequente ao do fornecimento/execução do objeto, a correspondente nota fiscal eletrônica, 
documentos comprobatórios da despesa, sempre acompanhados dos documentos fiscais e tributários devidos, 
sem prejuízo dos previstos no Contrato. 
20.8 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, e seu vencimento 
ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua apresentação válida. 
20.9 - Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir 
após a sua reapresentação.  
20.10 - A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de 
responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular 
execução contratual. 
20.11 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota 
de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 
20.12 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido será acrescido de 
encargos moratórios calculados desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, 
o valor original deverá ser atualizado pelo IGPM-DI da FGV, acrescido de 0,5% (meio por cento) de juros de 
mora por mês ou fração. 
 
21. DOS REAJUSTES 
21.1. É vedado qualquer reajustamento de preços durante a vigência do contrato, contados a partir da data-limite 
da assinatura do Contrato.  
21.2. Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das partes, que altere o equilíbrio 
econômico financeiro inicial do Contrato, o mesmo poderá ser revisto e restabelecido em igual proporção, 
mediante requerimento da parta interessada, mantida a mesma margem de lucro inicial da proposta. 
 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:  
22.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
22.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
22.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
22.1.5. cometer fraude fiscal; 
22.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções:  
22.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado; 
22.2.2. Multa de:  
22.2.2.1. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no 
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
22.2.2.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período 
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
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22.2.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
22.2.2.4. 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (três vírgula dois por cento) por dia sobre o valor mensal 
do contrato (valor adjudicado dividido por 20), conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
22.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
22.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de São João da Lagoa, pelo 
prazo de até dois anos, em conformidade com o inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666, de 1993; 
22.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de São João da Lagoa e, se for o caso, será 
descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município, pelo prazo de até cinco anos, em 
conformidade com o artigo 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
22.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1. 
 
22.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados;  
 
22.3. As sanções previstas nos subitens 22.2.1, 22.2.3, 22.2.4 e 22.2.5 poderão ser aplicadas à Contratada 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
22.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 
 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
TABELA 2 

 
INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO  GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais, por 

ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 

de atendimento; 

04 

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 
por serviço e por dia; 

02 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

4 Cumprir determinação formal ou instrução complementar 
do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

 

02 

5 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência; 

03 

6 Indicar e manter durante a execução do contrato os 01 

mailto:licita.pmsjl@yahoo.com.br


  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA LAGOA 

CNPJ Nº 01.612.494/0001-28 
 

 

Pág. 18 
Av. Coração de Jesus, 1005 – Centro  

São João da Lagoa– MG – CEP 39.355-000 

licita.pmsjl@yahoo.com.br – Tel.: 38 3228-8133 
Licitações e Contratos 

prepostos previstos no edital/contrato; 

 
22.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 
22.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
22.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
22.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
22.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
22.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 
cobrados judicialmente. 
22.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
22.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
22.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
22.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
22.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
22.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1 - Fica assegurado à Prefeitura Municipal o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, 
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da 
legislação vigente. 
23.2 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada 
à igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e 
a segurança da contratação. 
23.3 - A Pregoeira, e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, 
desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
23.4 - É facultado à licitante formular protestos, consignando em atas dos trabalhos, para prevenir 
responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer 
intenção de modo formal; 
23.5 - É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da sessão pública; 
23.6 - Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos os respectivos prazos 
legais; 
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23.7 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura 
Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório; 
23.8 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
23.9 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário; 
23.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de São 
João da Lagoa/MG; 
23.11 - A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
23.12 - As eventuais dúvidas dos interessados poderão ser dirigidas à Comissão de Licitação através do telefone 
(38) 3228-81-33; 
23.13 - As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal; 
23.14 - Os envelopes “Documentação e Proposta”, não abertos, ficarão à disposição das licitantes pelo 
período de 30 (trinta) dias úteis, contado do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para 
interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, denegados os recursos interpostos), 
após o que serão destruídos; 
23.15 - A contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial Contratado; 
23.16 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 
3.555/2000, e na Lei nº 8666/1993; 
 
23.17 – Fazem parte complementar e inseparável deste edital os anexos:  
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
Anexo III – Modelo de Declaração em atendimento ao ART. 27, INCISO V, DA LEI Nº 8.666/93 E ART. 7º, 
INCISO XXXIII, DA CF; 
Anexo IV –. Modelo Proposta Comercial 
Anexo VII – Minuta do Contrato  
23.18 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Coração de Jesus/MG. 
 

 São João da Lagoa – MG, 08 de setembro de 2022. 
 
 

Betânia Saraiva Eulálio 
Pregoeira 

 
Equipe de Apoio: 

Raphael Alves Queiroz 
 
 

Ricardo Soares de Jesus 
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ANEXO I – PROCESSO Nº 068/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2022 
  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO: Este Termo de Referência tem por objeto a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO KM, TIPO 

PICK-UP, DESTINADO ÀS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

 
2. JUSTIFICATIVA  
2.1. Trata-se de demanda da Secretária Municipal de Desenvolvimento Social para aquisição de veículo que 
possua capacidade de carga, a fim de transportar principalmente cestas básicas para distribuição às famílias em 
situação de vulnerabilidade social. Além de que, tal aquisição proporcionará uma maior produtividade no 
desenvolvimento dos trabalhos dos profissionais do setor, aumentando a capacidade de resposta às demandas 
dos usuários, como em atualizações cadastrais no CAD ÚNICO, nas visitas realizadas pela equipe do Programa 
Criança Feliz, no atendimento  às demandas das equipes de referência do CRAS – Centro de Referência de 
Assistência Social, CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social e no atendimento às 
demandas da gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, como transporte de funcionários para 
capacitações, conferências e realização de eventos e mobilizações no município. 
 
3. DA ESPECIFICAÇÃO E ESTIMATIVA DE PREÇOS 
 

Item Descrição UND Qtde Valor 
Estimado 

0001 AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO: MODELO PICK UP 
(PICAPE), CABINE DUPLA: CAPACIDADE DE 5 PASSAGEIROS, INCLUSO O 
MOTORISTA. 
POTÊNCIA DO MOTOR: MINIMA DE 100CV (CEM CAVALOS-VAPOR);  
COMBUSTÍVEL FLEX (GASOLINA / ETANOL). 
QUANTIDADE MÍNIMA DE PORTAS: 04(QUATRO) PORTAS; 
ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO:NÃO INFERIOR A 2022; 
COR: BRANCA; 
TANQUE DE COMBUSTIVEL: CAPACIDADE NÃO INFERIOR A 
55(CINQUENTA E CINCO) LITROS; 
TRANSMISSÃO: CAMBIO MANUAL COM NO MINIMO 5(CINCO) MARCHAS 
SICRONIZADAS À FRENTE E 01(UMA) A RÉ; 
FREIOS: HIDRÁULICOS COM AÇÃO NAS 4(QUATRO) RODAS, COM 
SISTEMA ABS, DIANTEIRO A DISCO VENTILADO E TRASEIRO A 
TAMBOR AUTO-AJUSTÁVEIS (OU SISTEMA SUPERIOR); 
AIRBAG: MOTORISTA E PASSAGEIRO, NO MÍNIMO; 
ACESSÓRIOS DE SEGURANÇA E SINALIZAÇÃO EXIGIDOS PELA 
LEGISLAÇÃO BRASILEIRA PARA A CATEGORIA; 
DIREÇÃO: COM ASSISTÊNCIA ELÉTRICA E/OU HIDRÁULICA 
CONVENCIONAL OU PROGRESSIVA; 
ALARME SONORO ANTIFURTO, VIDRO E TRAVA ELÉTRICA COM 
ACIONAMENTO EM TODAS AS PORTAS; 
COMPATIBILIDADE DE CARGA: CARROCERIA MODELO PICK UP, COM 
PROTETOR DE CAÇAMBA, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 884(oitocentos 
e oitenta e quatro) LITROS; 
CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA: 650(SEISCENTOS E CINQUENTA) KG; 
COMPRIMENTO MÍNIMO DO VEICULO: 4.480MM 
LARGURA: MÍNIMA 1.732MM 
ENTRE EIXOS: MÍNIMO 2.737MM 
PROTETOR DE CÁRTER; 
AR CONDICIONADO: ORIGINAL INSTALADO PELA FÁBRICA; 
JOGO DE TAPETES. TODOS OS ITENS OBRIGATÓRIOS DE SEGURANÇA 
EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

Unidade 1,00 132.300,00 

 
4.  CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO OBJETO  
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4.1. O veículo deve estar em perfeitas condições, preservando a sua especificidade de veículo 0 Km, sem 
nenhuma avaria física, mecânica e/ou elétrica, correspondendo fielmente à marca e modelo do veículo na 
proposta. - Será obrigatória a apresentação de garantias do veículo, inclusive de revisão, determinando prestadora 
de serviços autorizada para os procedimentos necessários dentro da garantia, nos termos da legislação vigente.  
4.1.1. O Município de São João da Lagoa reserva-se o direito de não receber o objeto com atraso e / ou em 
desacordo com as especificações e condições constantes neste Termo, podendo rescindir o contrato ou aplicar 
as penalidades e sanções previstas no art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93. 
4.2. As despesas de transporte são por conta do fornecedor. 
4.3. A contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo gestor/fiscal de contrato do 
Município de São João da Lagoa.  
4.4. A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o produto que vier a ser recusado.  
4.5. O veículo que será entregue pelo fornecedor deverá ser da mesma marca indicada na proposta apresentada, 
e deverá atender as especificações solicitadas, sob pena de não recebimento do mesmo. 
4.6. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do veículo obrigando-se a repor o 
mesmo caso venha a apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta. Se for 
entregue em desacordo com as especificações descritas no edital, deverá ser substituído pelo respectivo 
fornecedor, às suas expensas, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas depois da entrega e conferência 
do mesmo.  
4.7. A entrega realizada em desacordo com os itens anteriores resultará na aplicação das sanções previstas no 
edital de licitação. 
4.8. O contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, cedido nem 
transferido, total nem parcialmente, nem ser executado em associação do contratado com terceiros, sem 
autorização prévia do Município de São João da Lagoa, por escrito, sob pena de aplicação de sanção ou de 
rescisão contratual. 

4.9. O veículo deverá ser entregue acompanhado de no mínimo: 

 Manual de Instruções; - Manual de Manutenção; - Manual da rede de Concessionárias/Oficinas autorizadas e de 
todos os equipamentos obrigatórios (estepe, macaco, cintos de segurança, chave de rodas, triângulo, extintor de 
incêndio e outros exigidos pelo CONTRAN).  

  
5. GARANTIA 
5.1. Prazo de garantia mínimo de 12 meses, contados da data de entrega, SEM QUALQUER limitação quanto à 
quilometragem do mesmo, contados a partir da data do recebimento definitivo, prevalecendo à garantia 
oferecida pelo fabricante do mesmo, se por prazo superior. 
5.2. O veículo fornecido deverá ser acompanhado do respectivo Certificado de Garantia de funcionamento e 
reposição de peças do fabricante, de acordo com a legislação vigente. 
 
6. PRAZO DE ENTREGA 
6.1. Prazo de entrega máximo de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de 
Fornecimento expedida pela Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, podendo ser prorrogado, desde 
que plenamente justificado, atendendo aos interesses e conveniências da Administração. 

 
7. EMPLACAMENTO 
7.1. Será por conta da CONTRATANTE. 
 
8. LOCAL DE ENTREGA 
8.1. Na Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, situada na Rua Antônio Bravo, nº 25, Centro, São João 
da Lagoa/MG, das 07:00 às 14:00 horas, de segunda a sexta-feira. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
9.1. Assegurar a integridade do veículo entregue, dentro das especificações e condições do edital do processo, em 
conformidade com a legislação vigente, em especial, mantendo as especificações e garantias do fabricante do 
veículo;  
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9.2. Responder por danos causados diretamente á CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo, quando da entrega dos veículos novos e da retirada dos veículos usados, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pelo CONTRATANTE;  
9.3. Responder por quaisquer danos causados diretamente aos veículos novos e a outros bens de propriedade da 
CONTRATANTE, quando estes tenham sido ocasionados por empregados credenciados para a entrega dos 
veículos novos;  
9.4. Arcar com eventuais despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados quando da 
entrega ou da assistência técnica aos veículos novos; 
9.5. Responsabilizar-se integralmente pela entrega dos veículos junto à Prefeitura Municipal de São João da 
Lagoa, de acordo com as especificações e demais normas pertinentes;  
9.6. Arcar com o pagamento de taxas, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais, bem 
como seguros, salários, fretes e outros, resultantes da contratação com a Prefeitura Municipal de São João da 
Lagoa;  
9.7. Comunicar à Prefeitura Municipal de São João da Lagoa, qualquer anormalidade de caráter urgente, 
prestando os esclarecimentos necessários;  
 
9.8. Apresentar Nota Fiscal/Fatura contendo necessariamente a descrição, marca, modelo e ano de fabricação do 
veículo ofertado;  
9.9. Providenciar, às suas expensas, a emissão do documento de propriedade do veículo, junto ao Departamento 
de Trânsito competente, em nome da CONTRATANTE;  
9.10. Cumprir o prazo de garantia de acordo com o fabricante do veículo;  
9.11. Substituir os veículos que apresentarem defeitos sistemáticos de fabricação no período de 30 (trinta) dias, 
devidamente comprovados pela constante necessidade de manutenção corretiva. Tais substituições serão 
realizadas sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de São João da Lagoa;  
9.12. Durante o prazo de substituição previsto no subitem anterior, deverá ser colocado à disposição da 
Prefeitura Municipal de São João da Lagoa, pela licitante vencedora, sem qualquer ônus, outro veículo com as 
mesmas características daquele substituído, assim como nos casos em que o conserto do veículo ultrapassar o 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 
9.13. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do contrato, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da legislação vigente;  
9.14. Manter todos os seus empregados identificados mediante uso de crachás quando em circulação nas 
dependências da CONTRATANTE. 
 
10 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
10.1. responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da legislação em vigor;  
10.2. assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato;  
10.3. fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias visando propiciar a perfeita execução do 
contrato;  
10.4. promover, por meio do servidor designado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social de São 
João da Lagoa, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por 
parte da CONTRATADA;  
10.5. efetuar o pagamento ao Fornecedor de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no edital. 
 
11- DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO.  
11.1. A fiscalização será exercida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, conforme estabelece o 
Art. 67 da Lei Nº 8.666/93 e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos. 
 
12. DO PREÇO MÁXIMO 
12.1 O custo estimado da aquisição e o respectivo valor máximo foi apurado mediante preenchimento de 
planilha de custos e formação de preços e pesquisas de preços. 
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12.2. O valor não poderá ultrapassar o preço máximos estabelecido no item 3 deste Termo de Referência. 
 
13. DOS DESLOCAMENTOS  
13.1. Qualquer despesa com transporte e/ou frete ou demais custos relativos à entrega do objeto licitado, 
correrão por conta da empresa vencedora do certame 
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ANEXO II 
(MODELO) 

 
 

PROCESSO Nº 068/2022 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2022 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME, EPP OU EQUIPARADA 
 
 
 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que 
não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei e que cumpre os requisitos 
legais para qualificação como:  
 
( ) Microempresa, ME ou ( ) Empresa de Pequeno Porte, EPP, definida no art. 3º da Lei Complementar n.º 
123/2006;  
 
( ) Sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP , tendo auferido, no ano-calendário anterior, receita 
bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, nela 
incluídos os atos cooperados e não cooperados.  
 
(Assinalar a condição da empresa) 
 
( ) Declaro que a empresa possui restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 
prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente que, do 
contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81, da Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
 
 
 

_________________________ , _________ de _______________ de 2022. 
 
 

________________________________________________ 
(assinatura do representante legal) 
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ANEXO III 
(MODELO) 

 
 

PROCESSO Nº 068/2022 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2022 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V, DA LEI Nº 8.666/93 E ART. 7º, 
INCISO XXXIII, DA CF. 

 
 

A empresa ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº______________________, sediada 

___________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________ SSP/____ e CPF nº 

______________________, DECLARA para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, 

acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis). 

 

*Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 
Local e data. 

 
_______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 
(MODELO) 

 
 

PROCESSO Nº 068/2022 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2022 
 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 
 

........timbre ou identificação do licitante........ 
 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
E-mail:  
Telefone / fac símile: 
Representante:   Nome: 
                           Identificação 
 
 
A presente proposta tem como objeto o fornecimento do(s) iten(s) abaixo discriminado(s), de acordo com as 
especificações constantes do edital licitatório referente ao pregão em epígrafe. 
 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO KM, TIPO PICK-UP, DESTINADO ÀS ATIVIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

 

ITEM QTDE UND ESPECIFICAÇÃO MARCA/
MODELO 

VLR UND VLR TOTAL  

     R$ R$ 

 
 
11. Declaramos que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias; 
2. Declaramos expressamente que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos indiretos, tais como 
impostos, taxas, fretes; 
 
 

Local e data. 
____________________________________________ 

(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa). 
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ANEXO V 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2022 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO N.º ___/__ 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA LAGOA, E A 
EMPRESA _____________________, PARA AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULO ZERO KM. 

  
O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DA LAGOA /MG inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.494/0001-28, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. CARLOS ALBERTO MOTA DIAS, com sede na Av. Coração 
de Jesus, nº 1005, Centro, nesta cidade de São João da Lagoa, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DA LAGOA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
15.689.033/0001-68, com sede na Av. Coração de Jesus, nº 1005, sala 10, centro, São João da Lagoa /MG, aqui 
representado pelo Sr. Secretário Municipal de Assistência Social, PAULO DOMINGOS GONÇALVES 
LEITEdoravante denominado CONTRATANTE e,  a ..........................., situada na Av/Rua..................., n.º 
..............., bairro ..............., cidade ................, inscrita no CNPJ sob  n°. ..................., daqui por diante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) .................., portador da CI sob nº. .............., inscrito no CPF 
sob n°. .................,   com fulcro na Leis nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, Lei Complementar n° 123/06, Decreto 
Municipal nº 033/2020 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n.° 8.666/93 com suas sucessivas alterações 
posteriores e Decreto Federal nº 10.024/2019, assim como pelas condições do Edital do Pregão n.º ____/2022, 
pelos termos da proposta da Contratada, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações 
e responsabilidades das partes.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO       
Observação: a inclusão ou a exclusão dos itens desta cláusula será feita conforme a adjudicação dos itens do 
objeto.)  
1.1 – Constitui objeto da presente licitação AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO KM, TIPO PICK-UP, 
DESTINADO ÀS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, conforme abaixo especificado: 
 

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO VLR UNI 

01 01 UND   

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E SUA EXECUÇÃO 
2.1 A CONTRATADA se compromete a entregar o objeto a CONTRATANTE, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias após solicitação, no local e endereço indicado, conforme especificação Constante do Termo de 
Referência. 
2.2 – Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b) na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
c) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
d)  
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, VALOR DO CONTRATO, REAJUSTE E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
3.1. O valor total para o objeto presente é de R$ ________________ (_________________).  
3.2. A Divisão de Compras de posse da Nota Fiscal da empresa efetuará procedimentos internos para o 
pagamento da mesma, o que, será processado até 30 (trinta) dias subsequente à entrega do produto. 
 3.3. No valor acima estão incluídos todos os descontos ou despesas tais como: frete, impostos, seguros e outros 
referentes ao fornecimento do objeto contratado. 
3.4. Não haverá reajuste de preços durante a vigência deste contrato.  
3.5. Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das partes, que altere o equilíbrio 
econômico financeiro inicial do Contrato, o mesmo poderá ser revisto e restabelecido em igual proporção, 
mediante requerimento da parte interessada, mantida a mesma margem de lucro inicial da proposta. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 
4.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta de dotação orçamentária do orçamento vigente, qual 
seja:   
_______________________________________________  
  
CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE                 
5.1. O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DA LAGOA, observadas as disposições legais e convencionais, obriga-se 
a: 
a)  efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento; 
b) comunicar imediatamente à contratada qualquer irregularidade manifestada na execução do contrato; 
c) supervisionar a execução do contrato; 
d) zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante contratada, bem como sejam mantidas 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 – A Contratada obriga-se a:  
1) Entregar o objeto na sede da Municipalidade sem quaisquer ônus adicionais; 2) Atender as solicitações de 
garantia no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas; 3) Substituir toda e qualquer peça necessária dentro do 
prazo da garantia; 4) A critério da Administração, colocar a disposição da Municipalidade equipamento similar 
no caso de uso da garantia; 5) Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o 
adimplemento das obrigações decorrentes deste Contrato; 6) Comunicar à contratante os eventuais casos 
fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os 
documentos para a respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob 
pena de não serem considerados; 7) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
decorrentes da execução do presente contrato; 8) Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada 
quaisquer acidentes que porventura ocorram na entrega dos produtos e o uso indevido de patentes e registros.8) 
Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste 
contrato quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive 
quanto ao transporte e instalação, carga e descarga, assistência técnica e apresentar os respectivos comprovantes 
quando solicitado pela CONTRATANTE; 9) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto do presente instrumento até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do presente contrato, observado o art. 65 da Lei nº 8.666/93; 10) Responder perante o 
CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou da sua omissão, na 
condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro relativo à execução do objeto 
deste contrato; 11) Responsabiliza-se por quaisquer ônus decorrentes de omissão ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento das despesas para o CONTRATANTE; 
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar 
o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
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7.1. O prazo de aquisição do produto, objeto deste Pregão, será até 31/12/2022, contados a partir da assinatura 
do Contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com vantagem para o Contratante, com 
fundamento no Art. 57, da Lei 8666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:  
8.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
8.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
8.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
8.1.5. cometer fraude fiscal; 
8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções:  
8.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado; 
8.2.2. Multa de:  
8.2.2.1. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no 
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
8.2.2.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período 
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
8.2.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
8.2.2.4. 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (três vírgula dois por cento) por dia sobre o valor mensal do 
contrato (valor adjudicado dividido por 20), conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
8.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
8.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de São João da Lagoa, pelo 
prazo de até dois anos, em conformidade com o inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666, de 1993; 
8.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de São João da Lagoa e, se for o caso, será 
descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município, pelo prazo de até cinco anos, em 
conformidade com o artigo 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
8.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1. 
8.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados;  
8.3. As sanções previstas nos subitens 8.2.1, 8.2.3, 22.2.4 e 8.2.5 poderão ser aplicadas à Contratada juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
8.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 
 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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TABELA 2 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO  GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais, por 

ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 

de atendimento; 

04 

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 
por serviço e por dia; 

02 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

4 Cumprir determinação formal ou instrução complementar 
do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

 

02 

5 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência; 

03 

6 Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

01 

 
8.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 
8.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
8.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
8.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
8.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 
cobrados judicialmente. 
8.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
8.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
8.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
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8.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
9.1 – O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, por parte da contratada, 
assegurará ao contratante o direito de dá-lo por rescindido, sem prejuízo do disposto na Cláusula Oitava, por ato 
unilateral e escrito e sem que assista à contratada o direito a qualquer indenização. 
9.2 – Dar-se-á, também, a rescisão por acordo entre as partes; 
9.3 – Poderá, ainda, ser rescindido o contrato em razão dos seguintes motivos: 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular, pela contratada, de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos; 
b) atraso no início ou interrupção do fornecimento dos materiais objeto deste termo, regularmente solicitados; 
c) cometimento reiterado de faltas durante a execução do contrato, conforme advertências da Administração; 
d) Em qualquer das hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. 
9.4 - A rescisão de que trata esta cláusula acarretará a retenção dos créditos decorrentes da execução deste 
contrato, porventura existentes, até o limite dos prejuízos causados ao contratante, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas. 
9.5 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO DESTE AJUSTE AO ATO CONVOCATÓRIO E À 
PROPOSTA COMERCIAL APRESENTADA PELA CONTRATADA 
10.1 – Este contrato vincula-se, em todos os seus termos, ao ato convocatório referente ao Pregão nº. 
____/2022, bem como à proposta comercial da Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
11.1 - O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993, Lei n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, Decreto n° 3555, de 08 de agosto de 2000, Decreto 
Municipal nº 033/2020, pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da 
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1 - Fica eleito o foro da comarca de Coração de Jesus, estado de Minas Gerais, para dirimir as questões 
originadas deste Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.  
    
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato lavrado em duas cópias de 
igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo:   
 

São João da Lagoa (MG),  ......... de .................................................. de   2022. 
 

________________________________                  _________________________________ 
CONTRATANTE                                                          CONTRATADO (A) 
Fundo Municipal de Assistência Social                Empresa..................... 
Paulo Domingos Gonçalves Leite                       Rep. Legal: ............................................ 
                                                                                                                             
TESTEMUNHAS: 1________________________________ 
                           RG. 
                         2________________________________ 
                           RG. 
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